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APELAÇÕES.  AÇÃO  DE  DIVÓRCIO.
PROCEDÊNCIA.  DUPLO  INCONFORMISMO.
TESE  CONVERGENTE.  ANÁLISE  CONJUNTA.
PARTILHA DE BEM. ALEGAÇÃO DE PERTENCER
A  MÃE  DO  PROMOVIDO.  AFASTAMENTO.
REGIME  DE  COMUNHÃO  PARCIAL  DE  BENS.
COMPROVAÇÃO DE AQUISIÇÃO POR ESFORÇO
CONJUNTO.  PROVA  DESFAVORÁVEL  À
PRETENSÃO RECURSAL. DESPROVIMENTO DOS
RECURSOS.

-  O  direito  à  partilha  de  bens  adquiridos  na
constância  de  um  relacionamento,  requer  a
comprovação  categórica  de  esforço  comum  dos
companheiros, circunstância vislumbrada na espécie.
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- A constância de prova da aquisição dos bens pelo
casal,  na constância do casamento,  torna viável  a
partilha, à luz do art. 1.658, do Código Civil.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, negar promovimento aos apelos.

Luzenilda Gomes Pereira e  Josemir Gomes Pereira
apresentaram APELAÇÕES, fls. 166/170 e fls. 171/175, respectivamente, combatendo
a sentença de fls., proferida pela Juíza de Direito da 2ª Vara da Comarca de Ingá, nos
autos,  da  Ação  de  Divórcio ajuizada  por  Adna  Batista  da  Silva  Pereira, nestes
termos:

ANTE  O  EXPOSTO,  atenta  do  que  dos  autos
constam e princípios de direito aplicáveis à espécie, 
1.JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para decretar
o divórcio de Josemir Gomes Pereira e Adna Batista
da  Silva  Pereira,  com  fulcro  no  art.  226,  §  6º,  da
Constituição Federal, nos seguintes termos: 
-  o  filho  menor  do  casal  ficará  sob  a  guarda  da
genitora;
-  a visitação se dará e forma livre;
- o promovido pagará pensão alimentícia em favor
de seu filho menor no valor correspondente a 25%
(vinte e cinco por cento) do salário mínimo, todo dia
5 de cada mês, através de depósito bancário;
-  o  ex-casal  possui  bens  a  partilhar:  uma  casa
localizada  à  rua  Luiz  Duarte  da  Silva,  bairro  Boa
Vista,  nesta  cidade e  a  motocicleta  WUYANG VW
150 ex,  ano 2009, vermelha, importada, placa MOL

Apelação Cível nº 0000930-57.2010.815.0201                                                                                                                                                                                 2



0964,  Rio  Tinto  PB,  que serão divididos  em partes
iguais  entre  os  cônjuges,  enquanto  que  o  imóvel
localizado à ria Euclides Magno Bacalhau, Bairro Boa
Vista,  nesta  cidade  é  de  propriedade  do  cônjuge
varoa, recebido por doação;
- A promovente usará o nome de solteira, qual seja,
Adna Batista da Silva, nos termos do art. 1.578, § 2º,
do Código Civil de 2002, e, 
2.JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO da opoente
Luzenilda  Gomes  Pereira,  pelo  que  resolvo  o
processo com resolução de mérito (CPC, art. 269,I).
Deixo  de  condenar  o  promovido  em  custas
processuais  e  honorários  advocatícios,  por  ser
beneficiário da assistência judiciária, concedida nesta
oportunidade. 

Em suas razões, os recorrentes se insurgiram contra a
partilha de bens do então casal, a primeira recorrente na condição de opoente, e o
segundo, como antigo companheiro da autora, sob a afirmação, em suma, de que o
imóvel localizado na Rua Luiz Duarte da Silva, Bairro Boa Vista, Município de Ingá, é
de propriedade exclusiva de Luzenilda, e como tal, não pode ser objeto de divisão.

Contrarrazões,  fls.  195/201,  postulando,  a  um  só
tempo, a manutenção da sentença, haja vista embasada na realidade fática dos autos,
e a condenação do promovido em litigância de má-fé.

Sem  envio  à Procuradoria  de  Justiça, dada  à
inexistência de intervenção ministerial obrigatória, fls. 191/192 

É o RELATÓRIO.

VOTO

Adna  Batista  da  Silva  Pereira ajuizou  a  Ação  de
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Divórcio Litigioso contra Josemir Gomes Pereira, alegando que o casal se casara no
dia 20 de março de 2000, adotando o regime de comunhão parcial de bens, entretanto
atualmente se encontra separado de fato. Por isso, postula, além da divisão dos bens
discriminados à fl. 03, o arbitramento de pensão alimentícia ao filho Rhonny Jesiel
Batista da Silva Pereira.

Considerando  a  anuência  ao  pleito  formulado  na
exordial, a magistrada julgou procedente o pedido, partilhando os bens adquiridos
na constância do relacionamento conjugal,  à  exceção do “imóvel  localizado à rua
Euclides Magno Bacalhau, Bairro Boa Vista, nesta cidade, impõe-se reconhecer que
pertence  à  cônjuge  varoa,  uma vez  que  foi  adquirido  por  doação,  não  podendo
entrando na partilha judicial, nos termos do art. 1659 do CC”, fl. 161. 

Como  acima  observado,  as  razões  recursais,  nada
obstante ofertadas em peças separadas, apresentam semelhante ponto de insurreição,
a saber, fls. 170 e 175, respectivamente: “o direito da suplicante sobre o bem imóvel
situado no bairro Boa Vista, sob inscrição nº 25346, em nome do oponente que de fato
e de direito é detentora da propriedade do imóvel, julgando-se procedente o presente
pedido,  condenando-se  os  apelados  nos  efeitos  da  sucumbência,  bem como  pela
litigância de má fé”.

 Logo, o mérito cinge-se a perquirir tão somente se o
imóvel situado na Rua Luiz Duarte da Silva, Bairro Boa Vista, Município de Ingá,
pertence a Luzenilda Gomes Pereira, oponente neste feito e mãe do promovido.

Isso  porque,  de  acordo  com  o  estabelecido  no
decisum,  ora  combatido,  o  imóvel  acima declinado foi  objeto  de partilha entre os
litigantes, haja vista adquirido na constância do relacionamento.

A sentença não merece retoques.

Com  efeito,  para  fazer  jus  à  metade  do  bem
consoante  ordenado  no  pronunciamento  judicial  de  fls.  158/161,  faz-se  mister  a
comprovação de terem os conviventes contribuído para aquisição da casa em testilha.
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Desta  feita,  nos  moldes  do  art.  1.658,  caput.  do
Código  Civil,  abaixo  reproduzido,  sendo  o  casamento  regido  pelo  regime  da
comunhão parcial, todos os bens adquiridos a título oneroso na constância da vida
conjugal  devem  ser  partilhados  igualitariamente,  entretanto,  repise-se,  para  que
ocorra a partilha é necessário a comprovação da aquisição dos bens na constância do
casamento.

Eis o teor do dispositivo legal:

Art.  1.658.  No  regime  de  comunhão  parcial,
comunicam-se os bens que sobrevierem ao casal, na
constância  do  casamento,  com  as  exceções  dos
artigos seguintes.

A respeito, segue precedente jurisprudencial:

SEPARAÇÃO  JUDICIAL.  PARTILHA  DE  BENS.
REGIME DA COMUNHÃO PARCIAL.  AUSÊNCIA
DE  PROVA  DA  AQUISIÇÃO  DOS  BENS  NA
CONSTÂNCIA  DO  CASAMENTO.  QUANTUM
ALIMENTAR.  1. Sendo  o  casamento  regido  pelo
regime  da  comunhão  parcial,  todos  os  bens
adquiridos a título oneroso na constância da vida
conjugal  devem  ser  partilhados  igualitariamente,
independente de qual tenha sido a contribuição de
cada  cônjuge  para  a  consecução  do  resultado
patrimonial, pois se presume que a aquisição seja
produto do esforço comum do par. Inteligência dos
art. 1.658 a 1.650 do CCB. 2. A ausência de prova da
aquisição  dos  bens  pelo  varão  ou  pelo  casal,  na
constância do casamento, torna inviável a partilha. 3.
Descabe a partilha dos lucros da academia, pois tal
negócio encontra-se registrado em nome do genitor
do  separando  e  teve  suas  atividades  iniciadas  em
data  constância  do  casamento,  com  as  exceções
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previstas  em lei.  Após  a  separação de  corpos,  não
mais se comunicam os bens adquiridos em separado
pelos  cônjuges  (TJ/MG  100350708911930021,  Relª.
Vanessa  Verdolim  Hudson  Andrade,  data  de
julgamento:  18/08/2009,  data  de  publicação
02/10/2009) - destaquei.

Nesse  viés,  a  promovente  deve  atestar  a  ajuda  na
aquisição  do  imóvel,  quando  do  ajuizamento  da  ação,  e  assim  o  fez,  segundo
ratificam  os  depoimentos  das  testemunhas,  Evelinn  Bárbara  Alexandre  Soares  e
Silvana Chaves Monteiro Anselmo,  fls. 37 e 38, que são unânimes na afirmação de
construção do imóvel “as expensa do casal”.

Nessa  ordem,  o  direito  à  partilha  surge  quando
comprovada  uma sociedade  de  fato,  ou  seja,  para  constituí-la  houve  um esforço
conjunto, e desse ônus, a autora se desincumbiu. Para tanto, basta observar o teor das
fls. 54/79, cujos materiais foram adquiridos, ora por Josemir, ou por Adna,  entre os
anos de 2001 e 2006, bem como as fls. 82/90.

Portanto, em que pesem as alegações dos recorrentes,
de que o imóvel pertencia apenas a Luzemir, notadamente pelo alvará de licença para
construção e reforma nº 25.346, fl. 135, concedido em 06 de agosto de 2002, o acervo
provatório comprova que a autora residiu na casa e efetuou gastos, tendo direito a
partilha.

Outrossim, como também mencionou a magistrada
fl. 161:

Ora,  muito  fácil  ao  promovido  alegar  o  que  lhe
convier. Quando interessa que a casa seja sua, diz ser
o proprietário. Quando lhe interessa que a casa não
seja sua, a fim de não partilhá-la, diz que é de sua
mãe.
Desse  modo,  entendo  que  o  bem  em  questão  foi
construído pelo  esforço  comum do ex-casal,  sendo
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detentores  da  posse  do  mesmo.  O  direito  de  uso
sobre  o  bem  imóvel  é  passível  de  partilha,  não
havendo  qualquer  óbice  para  que,  na  hipótese,  os
direitos e a posse exercida pelas partes sobre o bem
seja partilhada.

Diante de tais constatações, não se tem como acolher
a pretensão recursal, impondo-se sua rejeição. Ademais, por não vislumbrar conduta
apta  a  adoção  do  art.  80,  do  Código  de  Processo  Civil,  afasto  a  condenação  do
recorrido em litigância de má-fé. 

Ante o  exposto,  NEGO PROVIMENTO  AOS
APELOS.

É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Gustavo Leite Urquiza (Juiz de
Direito convocado para substituir o Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega
Coutinho) (Relator) e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra. Marilene  de  Lima  Campos  de
Carvalho, Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 01 de agosto de 2017 - data do julgamento.

Gustavo Leite Urquiza
        Juiz de Direito Convocado 
                       Relator
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